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Crescer através do setor... 

it corrida eff, busca de 
salários reais ameaça o 
controle inflacionário, mas 
o ministro da Fazenda ou-
viu alternativas interme-
diárias que lhe têm sido su-
geridas na mesa de nego-
ciação. Sua posição é a se-
guinte: "O papel do gover-
no é controlar os preços e o 
dos trabalhadores é buscar 
melhores soluções de nego-
ciação salarial junto aos 
seus patrões". 

Entre o impasse de hoje 
diante da trimestralidade 
"versus" repasses para os 
preços finais, "que podem 
trazer uma explosão infla-
cionária", o ministro escu-
tou sugestões de caminhos 
intermediários, como, por 
exemplo, algo que não o 
simples e total repasse au-
tomático de salários para 
preços. 

As empresas, segundo as 
sugestões, poderiam acei-
tar um repasse parcial, os 
trabalhadores cederiam 
suas reivindicações em um 
terço e o governo também 
bancaria a sua parte. Mas 
Funaro continua intransi-
gente em não oficializar a 
trimestralidade. Quem qui-
ser dar aumentos trimes-
trais que dè, mas não re-
passe nos preços, é a posi-
ção do ministro. 
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O motor do crescimento 
económico em 1988 serio os 
investimentos do setor pri-
vado, assim como o impul- 
so da economia foi dado t «;74  
neste ano pelo aumento 
real de salários. Para asse- CU 
gurar este objetivo, o go-
verno trata de escolher 
qual a dosagem certa para 
eliminar o déficit do setor 
público. 

"Nós queremos dois anos 
para eliminar o déficit. Os 
Estados Unidos estão pro-
pondo eliminar seu déficit 
orçamentário até 1991. Nós 
não precisamos de tanto" 
afirmou, ontem, o ministro 

 Fazenda, Dilson Funaro 
Mesmo que o déficit 
operacional — que, pelo 
conceito do Fundo Monetá-
rio Internacional, é o saldo 
dos financiamentos do se-
tor público, exclusive cor-
reções monetária e cam-
bial — não seja zerado, se-
gundo Funaro, o cresci-
mento do produto será sus-
tentado até sem dinheiro 
novo dos bancos credores 
do País no próximo ano. 

O governo não pretende 
transigir nessa determina-
ção, "forçando o Fundo 
Monetário Internacional a 
ser realista", cor 7 disse 
Funaro. E, se for preciso 
esperar para fazer uma 
boa renegociação da dívida 
externa com um bom pro-
grama de ajuste interno, 
ele está disposto a esperar, 
pelo menos enquanto as re-
servas cambiais do País 
sustentarem uns cinco me-
ses de importação. (Hoje 
as reservas cambiais supe-
ram um pouco US$ 8 bi-
lhões, e até US$ 5 bilhões 
seria razoável esperar, 
ponderam fontes oficiais.)  

por Clltudla Safado 
do Brasília 
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O ministro alertou ainda 
para o fato de que a discus-
são hoje se centra em salá-
rios que mudaram de pata-
mar. Enquanto no passado 
recente a política de ajuste 
interno trouxe a relação sa-
lário/câmbio para 30 dóla-
res, hoje ela está subindo 
para 50 dólares e "estamos 
conversando sobre até 
quanto dá para crescer os 
salários reais, sem com-
prometer o crescimento da 
economia". 

O programa econômico 
para os três anos de gover-
no Sarnep, em gestação no 
Ministério da Fazenda e do 
Planejamento, parte de al-
gumas premissas impor-
tantes que•Funaro esclare-
ceu ontem, durante um ca-
fé da manhã com jornalis-
tas, em Brasília. Primeiro, 
não será necessário um in-
vestimento maciço para 
melhorar a relação produ-
to/capital de alguns seto-
res, como o siderúrgico ou 
o de energia elétrica. Isso 
significa, como exemplifi-
cou, que com mais US$ 2 bi-
lhões se conclui o atual pla-
no siderúrgico e o País pas-
sa a produzir'30 milhões de 
toneladas de aço no lugar 
dos 22 milhões de toneladas 
produzidos hoje. Também 
com cerca de US$ 2 bilhões 
é possível financiar o "li-
nhão" de Itaipu e com ape-
nas 5,6% do custo de Tucu-
ruí 1 executa-se Tucuruí 
São, portanto, estes e ou-
tros projetos que continua-
rão sendo tocados pelo go-
verno, gerando empregos e 
encomendas para o setor 
privado. 

Sem dispor de novos re-
cursos dos tradicionais 
bancos credores, o minis-
tro acha que pode negociar 
um pacote de financiamen-
to junto ao Banco Mundial 
que envolva de US$ 1,5 bi-
lhão a US$ 2 bilhões entre 
investimentos em linhas de 
transmissão de energia elé-
trica, pesquisas e prospec-
ção de petróleo e projetos 
de irrigação. Ele conver-
sou sobre isso com o presi-
dente do BIRD, Alden Clau-
sen, por ocasião da reunião 
do Fundo Monetário Inter- 

nacional/Banco Mundial, 
em Seul, Coréia do Sul. 
Também falou a Clausen 
sobre os projetos na área 
siderúrgica e o plano de ca-
pitalização das empresas 
estatais. Agora há uma 
missão do Banco Mundial 
em Brasília, para detalhar 
o assunto. "Precisamos 
ver, porém, até que ponto o 
País deseja aumentar sua 
dívida externa", ponderou 
Funaro. 

Mais do que um "pacote" 
de medidas, "o que esta-
mos fazendo é um progra-
ma de saneamento das fi-
nanças. E, aí, vamos, in-
clusive, abrir a conta de 
movimento do Banco Cen-
tral no Banco do Brasil e 
definir o que é aplicação do 
Tesouro Nacional, BB ou 
BC", adiantou o ministro 
da Fazenda, insistindo em 
que a diferença dos "paco-
tes" dos governos anterio-
res é que este trata de um 
"conjunto de medidas" que 
será negociado com a so-
ciedade. A face fiscal das 
providências será votada 
no Congresso Nacional e 
"tenho tanta segurança de 
que é o melhor elenco 
possível que tiro o peso da 
discussão política". Se o 
Congresso não aprovar as 
alternativas sugeridas pelo 
Executivo, "o governo re-
colhe sugestões, refaz e 
volta ao Congresso. Demo-
cracia é isto", concluiu o 
ministro. 

Funaro procurou desfa-
zer as ansiedades relacio-
nadas com a elevação de 
impostos prevista neste 
programa. "Quando che-
guei aqui, havia vários es-
tudos e as possibilidades de 
elevação-  de impostos re-
caíam até sobre os rendi-
mentos equivalentes a 10 
salários mínimos, que pas-
sariam a pagar 300% a 
mais de Imposto de Renda 
do que realmente pagaram 
no ano passado." 

Ele garantiu que os assa-
lariados de menor poder 
aquisitivo serão aliviados 
na taxação e aqueles que 
"ganham bem" — o minis-
tro entende que quem ga-
nha bem recebe algo próxi-
mo a 100 salários mínimos 
por mês — pagarão mais 
impostos. "O que estamos 
propondo é algo razoável. 
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que ganha Cri 60 milhões 
por mês paga, liquidamen-
te, Cr$ 2,7 milhões, ele pas-
saria a pagar uns Cri 3,1 
milhões", exemplificou (a 
Secretaria da Receita Fe-
deral trabalha com a lista-
gem dos 400 mil mais ri-
cos). 

Funaro procurou justifi-
car as medidas tributárias 
que serão adotadas mais 
pelo lado da justiça fiscal e 
para garantir o programa 
social do governo que pela 
necessidade de elevação 
das receitas para cobrir 
"buraco". Neste ano, disse 
ele, o Imposto de Renda ar-
recadou quase Cri 20 tri-
lhões e restituirá cerca de 
Cri 9,5 trilhões. A prosse-
guir <> sistema de correção 
da tabela progressiva em 
vigor, ela seria reajustada 
em mais de 200% e seria 
aprofundada a distorção 
com grande arrecadação e 
restituição e pouca receita 
líquida. 

Assim, o governo preten-
de ajustar a tabela pro-
gressiva instituindo alíquo-
tas reais que permitam au-
mentar em aproximada-
mente Cri 4 trilhões, em 
1986, a arrecadação do IR 
pessoas físicas, isentando, 
ao mesmo tempo, até a fai. 
xa de 15 salários mínimos e 
inirtwil , ?indo, se possível, o 
sistema de bases corren-
tes. O programa econômico 
também vai privatizar em-
presas estatais e vender 
ações nas bolsas de valo-
res. Com  isso o ministro 
calcula apurar de Cri 10 
trilhões a Cri 18 trilhões no 
próximo ano. Com  um freio 
nos investimentos das em-
presas produtivas do grupo 
Sest seria possível arran-
jar até Cr$ 30 trilhões de su. 
perávitpara financiar o dé-
ficit orçamentário do setor 
público. Esta, porém, não é 
uma hipótese viável, e o 
ministro da Fazenda pre-
tende, por outro lado, ali-
nhar a política tarifária dos 
serviços públicos com as 
tarifas internacionais, pa-
ra não sacrificar receitas 
de empresas estatais, co-
mo ocorreu neste ano. Ele 
informou também que a re-
posição tarifária do setor 
de energia elétrica neste 
ano já atingiu 20%. 
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